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INICIATIVA POPULAR, ASSINATURAS ELETRÔNICAS E DEMOCRACIA DIGITAL 

NO BRASIL: A EXPERIÊNCIA REGULATÓRIA DO ESTADO DO CEARÁ 

RESUMO:  
O artigo examina a participação cidadã no contexto jurídico-político brasileiro, especialmente a partir 
da Constituição Federal de 1988, que reconhece o cidadão como agente ativo no processo 
democrático. Destaca-se a iniciativa popular como instrumento de participação direta na criação de 
normas, reflexo do princípio de que todo o poder emana do povo. O artigo analisa a transformação 
tecnológica na interação cidadã, com foco na Lei nº 16.911/2019 do Estado do Ceará, que permite a 
subscrição de projetos de lei por meio de assinaturas digitais certificadas, e na Lei Federal nº 
14.063/2020, que institui o sistema estratificado de assinaturas eletrônicas simples, avançadas e 
qualificadas. Discutem-se ainda os paradoxos da democracia digital, notadamente a exclusão digital e 
a inefetividade vinculante das plataformas institucionais de e-participação. Conclui-se que a 
digitalização dos processos participativos representa condição necessária, embora não suficiente, para 
o fortalecimento da democracia participativa brasileira, sendo indispensável conjugar a infraestrutura 
normativa com políticas de inclusão digital e com o redesenho dos ritos legislativos para que a 
manifestação popular digital produza ressonância efetiva no processo decisório parlamentar. 
Palavras-chave: iniciativa popular; democracia digital; assinaturas eletrônicas; exclusão digital; e-
participação. 
 
 

POPULAR INITIATIVE, ELECTRONIC SIGNATURES AND DIGITAL DEMOCRACY 

IN BRAZIL: THE REGULATORY EXPERIENCE OF THE STATE OF CEARÁ 

 

ABSTRACT:  
The article examines citizen participation in the Brazilian legal-political context, especially since the 
1988 Federal Constitution, which recognizes citizens as active agents in the democratic process. It 
highlights popular initiative as a tool for direct participation in lawmaking, reflecting the principle that 
all power emanates from the people. The article analyzes the technological transformation in citizen 
interaction, focusing on Ceará State's Law No. 16,911/2019, which allows the subscription of bills 
through certified digital signatures, and Federal Law No. 14,063/2020, which establishes the stratified 
system of simple, advanced, and qualified electronic signatures. The paradoxes of digital democracy 
are also discussed, notably digital exclusion and the binding ineffectiveness of institutional e-
participation platforms. The article concludes that the digitization of participatory processes is a 
necessary, though not sufficient, condition for strengthening Brazilian participatory democracy, 
requiring the combination of regulatory infrastructure with digital inclusion policies and a redesign of 
legislative procedures so that digital popular expression has real resonance in parliamentary decision-
making. 
Keywords: popular initiative; digital democracy; electronic signatures; digital exclusion; e-
participation. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 encerrou um período de 

autoritarismo e inaugurou um modelo democrático que combina representação política com 

instrumentos de participação direta, inscrevendo no artigo 14 as formas de exercício da 

soberania popular que extrapolam o sufrágio eleitoral. O plebiscito, o referendo e a iniciativa 

popular passaram a figurar como mecanismos constitucionalmente garantidos de intervenção 

cidadã no processo de formação das leis, concretizando o princípio fundamental expresso no 

parágrafo único do artigo 1º: "todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente" (Brasil, 1988). A iniciativa popular legislativa 

representa a forma mais ostensiva de exercício direto da soberania, pois confere ao próprio 

povo a capacidade de propor normas primárias ao Parlamento sem a intermediação 

obrigatória de qualquer mandatário eleito. Trata-se, sob essa perspectiva, de um dos poucos 

pontos em que o ordenamento constitucional brasileiro permite a manifestação da vontade 

popular em forma juridicamente vinculante para a instauração do processo legislativo, 

prescindindo da mediação dos partidos e das bancadas eleitas. 

A regulamentação federal desse instrumento, contudo, conferiu-lhe uma arquitetura 

operacional que, na prática, transformou a promessa constitucional em instituto de difícil 

exercício. A Lei Federal nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, estabeleceu que os projetos de 

lei de iniciativa popular deveriam ser apoiados pela subscrição de pelo menos 1% do 

eleitorado nacional, distribuído por um mínimo de cinco estados da federação, com não 

menos de três décimos por cento dos eleitores de cada unidade federativa (Brasil, 1998). Em 

um país de dimensões continentais e com dezenas de milhões de eleitores, a exigência de 

coleta manual, física e verificada de assinaturas gerou o que a literatura denomina "déficit 

participativo": apenas grupos dotados de recursos organizacionais e financeiros expressivos 

conseguiam percorrer a burocracia estatal necessária para validar suas proposições, enquanto 

a participação popular massiva e espontânea permanecia, na prática, inviabilizada. 
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A experiência histórica brasileira de iniciativa popular é reveladora dessa contradição. 

As raras iniciativas bem-sucedidas, como o projeto que deu origem à Lei Complementar nº 

135/2010, a Lei da Ficha Limpa, exigiram mobilizações extraordinárias de organizações da 

sociedade civil estruturadas e financiadas, evidenciando que o instrumento constitucional 

opera, em condições analógicas, muito mais como um direito formal do que como uma 

possibilidade real para o cidadão comum. A distância entre o texto da norma constitucional e 

as condições materiais de seu exercício é, ela própria, um sintoma da crise de representação 

que atravessa as democracias contemporâneas e que alimenta o descrédito nas instituições 

políticas. É precisamente nesse cenário que a digitalização dos processos de subscrição 

assume relevância: se a barreira não é jurídica, mas logística e financeira, a tecnologia oferece 

o caminho mais direto para sua superação. 

 

1.1 Constitucionalismo, Democracia e Déficit Participativo 

 

As teorias do constitucionalismo e da democracia identificam uma tensão estrutural 

entre os dois paradigmas políticos que, em certos contextos, tende ao antagonismo. O 

constitucionalismo foca-se primordialmente na estabilidade e na limitação do poder estatal, 

garantindo a proteção de normas jurídicas fundamentais por meio de instituições 

consolidadas (Pastre, 2015). A democracia, por sua vez, fundamenta-se na vontade da maioria 

e na soberania popular, partindo da premissa constitucional de que todo o poder emana do 

povo. Quando os mecanismos constitucionais são percebidos como obstáculos 

antidemocráticos aos anseios da maioria, instala-se uma percepção de déficit de legitimidade 

que alimenta o desencanto político. A aplicação prática do modelo puramente representativo 

tem apresentado falhas sistêmicas profundas, resultando na dominação da maioria por 

minorias políticas, econômicas ou judiciárias (Pastre, 2015). Os partidos políticos, distanciados 

dos reais interesses do eleitorado, transformaram-se em grupos de pressão voltados ao 

cálculo de oportunidades para alcançar e manter o próprio poder, fenômeno que Carvalho 

(2001, p. 227) relaciona à necessidade de organizar a sociedade "para dar embasamento social 

ao político, na tentativa de democratizar o poder". 
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Os freios constitucionais devem ser compreendidos, todavia, como uma "auto 

obrigação" do próprio povo, cujo propósito é assegurar o planejamento de longo prazo e 

impedir a revogação de direitos fundamentais arduamente conquistados. Interpretados dessa 

forma, eles antes reforçam do que comprometem a integridade democrática para as gerações 

futuras. Para superar o estrangulamento da vontade popular pelo modelo representativo, a 

doutrina propõe a adoção de um "constitucionalismo democrático deliberativo", que 

reconcilia a força normativa da Constituição com a participação popular direta por meio do 

diálogo interinstitucional e de deliberações fundadas na igualdade e na liberdade (Pastre, 

2015). Essa proposta articula-se de modo especialmente produtivo com as categorias 

habermasianas sobre o processo legislativo como instrumento de integração social: os sujeitos 

devem enxergar as leis como parte de sua manifestação racional, livre e justa, com um sentido 

de coautoria (Habermas, 2020). 

O procedimentalismo deliberativo de Jürgen Habermas sustenta que a legitimidade 

das decisões políticas não decorre do simples somatório de votos no momento das eleições, 

mas de um processo discursivo contínuo em que a deliberação seja genuinamente pública, 

reflexiva, dialógica e orientada ao entendimento (Marcondes, 2011). Os princípios discursivos 

devem ser empregados ao processo político exatamente para desvanecer a carência de 

legitimação que resulta de decisões não partilhadas com os cidadãos (Habermas, 2020). A 

esfera pública política é o espaço fundamental da comunicação, da deliberação e da 

participação cívica, ambiente regido pela universalidade, pela racionalidade e pela não 

coerção (Marcondes, 2011). Trata-se da arena na qual se processa a vontade coletiva, 

materializando-se no "reino do debate, da discussão livre entre os cidadãos, considerados 

iguais, política e moralmente, sobre questões de interesse comum" (Marcondes, 2011, p. 11). 

A institucionalização de espaços discursivos e o estímulo à participação ativa são condições 

para que a soberania popular encontre caminhos efetivos de materialização, garantindo que 

a formulação das leis e das políticas públicas seja justificada de forma cooperativa e 

racionalmente fundamentada perante a sociedade. 
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A democracia participativa surge, nessa perspectiva teórica, como via de superação 

das promessas não cumpridas pelo modelo exclusivamente representativo, objetivando 

restituir aos cidadãos uma influência concreta e direta no processo de tomada de decisão 

pública (Tavares; Vieira, 2020). A cidadania participativa atua de forma complementar à 

representação política, sem pretender substituí-la, na esteira do preconizado pelo Estado 

Social e Democrático de Direito (Tavares; Vieira, 2020). A democracia dos modernos, previu 

Bobbio (2000, p. 382), se assemelharia à democracia dos antigos diante da "ampliação dos 

espaços da democracia direta, tornada possível com a difusão dos meios eletrônicos", 

antecipação que as últimas décadas tornaram empiricamente verificável. Held (1987, p. 233) 

observa que, "se as pessoas sabem que existem oportunidades de participação efetiva no 

processo de tomada de decisões, elas provavelmente acreditarão que a participação vale a 

pena", o que reforça tanto a propensão ao engajamento quanto a disposição de acatar as 

decisões coletivas resultantes. 

 

2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA DEMOCRACIA SEMIDIRETA 

 

A democracia pressupõe um conjunto de princípios e valores, como igualdade, 

liberdade, pluralidade e respeito aos direitos humanos, que deveriam nortear as relações 

entre Estado e sociedade (Müller, 2003). Tocqueville (2010), ao analisar a democracia na 

América, alertava para a suscetibilidade dos sistemas democráticos à manipulação do sufrágio 

e à influência desmedida de agentes poderosos. Iniquidades socioeconômicas, assimetrias de 

poder e ações antidemocráticas podem influenciar desproporcionalmente a conformação do 

poder estatal, comprometendo a realização da democracia. Dahl (2001) propõe critérios para 

avaliar a natureza democrática de uma sociedade, incluindo a participação cidadã no processo 

político, a inclusão de todos os adultos e a existência de eleições imunes à fraude e à 

corrupção, reconhecendo que o Brasil ainda enfrenta desafios para atender plenamente a 

esses critérios, especialmente em relação à participação ativa e informada da população nas 

decisões políticas.  
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A concretização da democracia pressupõe, portanto, a efetivação de mecanismos de 

participação, representação e decisão que expressem genuinamente a diversidade e 

pluralidade de vozes e interesses existentes na sociedade. 

A tipologia clássica dos regimes democráticos distingue três modelos. A democracia 

direta, na qual o povo exerce o poder sem intermediários, encontra expressão histórica na 

polis ateniense, embora esse modelo fosse profundamente excludente, contemplando 

apenas "homens adultos de descendência estritamente ateniense" (Held, 1987, p. 15), 

excluindo mulheres, escravos e estrangeiros. Goyard-Fabre (2003, p. 14) observa que a ideia 

de democracia "não é perfeitamente clara" e que nem todo Estado democrático é capaz de 

"formular os verdadeiros problemas e resolvê-los". Na prática, a própria complexidade do 

Estado moderno torna a democracia integralmente direta de rara possibilidade, dado que a 

organização cotidiana da coisa pública exige representantes aptos a definir os rumos do 

Estado permanentemente. A democracia representativa, por sua vez, funda-se na delegação 

do poder inerente ao povo a mandatários eleitos, sendo o voto o instrumento primordial por 

meio do qual o povo assume a oportunidade de delegar a gestão pública a indivíduos que, 

teoricamente, compartilham de seus valores e buscam promover o bem comum. 

Montesquieu já observava que o homem comum, embora incapaz de discutir e gerir 

diretamente a coisa pública, tem plena aptidão de escolher quem melhor possa representá-lo 

nas decisões fundamentais (Montesquieu, 1997, p. 189). Mill (2003, p. 220), todavia, 

formulava críticas incisivas ao modelo representativo, afirmando que todo cidadão, ainda que 

ocasionalmente, deveria tomar parte ativa no governo, o que não ocorre efetivamente nos 

sistemas políticos contemporâneos. As decisões dos representantes raramente coincidem 

com as decisões que o eleitorado tomaria em uma democracia direta (Maluschke, 2007, p. 

70), e "os eleitores jamais poderão escolher decisões ou políticas, só pessoas ou partidos" 

(Hirst, 1992, p. 36).  

A legitimidade da democracia representativa está atrelada à capacidade dos 

representantes de refletirem genuinamente os anseios da população, o que pressupõe uma 

relação dialógica contínua entre representantes e representados, além de mecanismos de 

accountability que possibilitem a fiscalização permanente dos mandatos.  
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A ausência dessas condições gera o descontentamento e a desconfiança nas 

instituições que marcam as democracias contemporâneas. 

A democracia semidireta, como define Bobbio (1987, p. 459), possibilita sistema mais 

equilibrado ao permitir o exercício direto do poder pelo povo por meio de determinados 

instrumentos, sem prescindir da representação. É o modelo adotado pelo Brasil, onde 

coexistem a eleição de representantes e a possibilidade de participação direta por via de 

plebiscito, referendo e iniciativa popular. O referendo é a forma de o povo manifestar-se 

acerca de ato governamental já editado, aprovando-o ou rejeitando-o para fins de eficácia. O 

plebiscito é a consulta prévia sobre ato legislativo ainda pretendido, mediante a qual os 

cidadãos decidem se tal ato deve ou não ser debatido nas casas legislativas. A iniciativa 

popular, prevista nos artigos 14, III; 27, § 4º; 29, XIII; e 61, § 2º da CRFB/88 (Brasil, 1988), é a 

propositura de projeto de lei pelo próprio povo, mediante subscrição de pelo menos 1% do 

eleitorado nacional, distribuído por um mínimo de cinco estados, com não menos de três 

décimos por cento dos eleitores de cada um deles. O projeto de lei deve ser apresentado à 

Câmara dos Deputados e deve circunscrever-se a um só assunto, cabendo à própria Câmara 

sanar eventuais impropriedades de técnica legislativa ou redação. 

 

3 DEMOCRACIA DIGITAL E PLATAFORMAS INSTITUCIONAIS DE E-

PARTICIPAÇÃO 

 

A nível estadual, a iniciativa popular encontra regulação nas constituições estaduais e 

nas leis orgânicas dos municípios, que devem seguir a simetria da Constituição Federal. A 

Constituição do Estado do Ceará de 1989 regulamentou em sede constitucional a iniciativa 

popular em seu Título II, estabelecendo os requisitos para sua apresentação e admitindo, de 

modo que extravasa o modelo federal, a possibilidade de proposta de emenda à Constituição 

por iniciativa popular (Ceará, 1989). Para tanto, basta que o projeto seja subscrito por, no 

mínimo, um por cento do eleitorado cearense, distribuído por pelo menos cinco municípios, 

com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles, conforme o artigo 

6º da Constituição Estadual (Ceará, 1989).  
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O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, aprovado pela 

Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022, complementou essa disciplina em nível 

procedimental, fixando no artigo 212 os requisitos para a tramitação dos projetos (Ceará, 

2022). O parágrafo único desse dispositivo regimental já antecipava a via eletrônica ao dispor 

que a subscrição da proposição pode ser realizada por meio eletrônico "desde que esteja 

assegurada sua autoria e autenticidade" (Ceará, 2022). 

O avanço das Tecnologias de Informação e Comunicação impulsionou uma reinvenção 

do Estado, ancorada no paradigma da Governança Responsiva, modelo orientado pelos 

princípios da responsabilização dos agentes públicos, da transparência e da participação 

cidadã (Braga; Gomes, 2016). A participação eletrônica, ou e-participação, surge como canal 

privilegiado para a governança contemporânea, alterando e aprofundando as relações entre 

o Estado e a sociedade mediante a abertura de novas arenas de deliberação (Braga; Gomes, 

2016). O desenvolvimento do governo eletrônico não deve restringir-se a uma modulação 

administrativa focada na mera prestação de serviços; ao contrário, estudos empíricos 

demonstram correlação positiva entre alto grau de e-participação e elevados índices de 

efetividade governamental e responsabilização institucional (Braga; Gomes, 2016). O governo 

eletrônico atua, assim, como potencializador de boas práticas de governança, catalisando 

mudanças na transparência estatal e no provimento de informações que subsidiam o processo 

decisório democrático (Freitas; Lima; Lima, 2015). A democracia digital, compreendida nessa 

perspectiva, representa "uma oportunidade de superação das deficiências do estágio atual da 

democracia liberal" (Gomes, 2005, p. 217), desde que seus instrumentos estejam 

devidamente articulados com mecanismos jurídicos de autenticidade e com estruturas 

institucionais dispostas a absorver a vontade popular digitalmente expressa. É nessa 

articulação entre inovação tecnológica e ordenamento jurídico que reside o principal desafio 

da democracia digital brasileira: a tecnologia avança com velocidade superior à capacidade de 

resposta das instituições políticas tradicionais, e o direito precisa atuar como mediador que 

garante simultaneamente a abertura à inovação participativa e a segurança jurídica que 

legitima o processo diante da sociedade. 
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No Brasil, os esforços para efetivar a e-participação por vias institucionais ganharam 

expressão no âmbito do Poder Legislativo, que passou a oferecer ferramentas para que os 

cidadãos acompanhem ativamente a formulação das leis (Marques, 2010). O Portal e-

Cidadania, lançado em 2012 pelo Senado Federal, permite que a população integre as 

atividades legislativas por ferramentas como "Ideia Legislativa", "Evento Interativo" e 

"Consulta Pública", possibilitando o apoio massivo ou a rejeição popular a proposições em 

tramitação (Kniess, 2020). A análise documental das proposições que receberam mais de 50 

mil votos no portal revelou que mais da metade teve desfecho parlamentar totalmente oposto 

ao que havia sido sugerido pela maioria dos votantes na rede (Kniess, 2020). Dentre as 41 

matérias legislativas pesquisadas que atingiram esse patamar de engajamento, grande parte 

acabou sumariamente arquivada ou rejeitada pelas comissões, inclusive sugestões de 

iniciativa dos próprios cidadãos (Kniess, 2020). As decisões reais dos senadores mostraram-

se, na prática, pouco condizentes com os votos manifestados nas consultas virtuais (Kniess, 

2020), evidenciando uma desconexão estrutural entre manifestação popular digital e 

deliberação efetiva. 

O Portal e-Democracia, lançado em 2009 pela Câmara dos Deputados, buscou elevar a 

qualidade interativa ao propor a construção colaborativa de projetos de lei por meio de 

Comunidades Virtuais Legislativas (Freitas; Lima; Lima, 2015). O caso de maior engajamento 

histórico na plataforma foi a comunidade destinada à discussão do Marco Civil da Internet, 

que reuniu participantes de múltiplos estados e perfis políticos distintos (Freitas; Lima; Lima, 

2015). A pesquisa sobre o perfil desses participantes revelou, contudo, o peso da exclusão 

digital e o elitismo persistente na participação: a grande maioria dos internautas ativos 

naquele debate possuía pós-graduação e renda familiar muito superior à média brasileira 

(Freitas; Lima; Lima, 2015). Esse dado comprova que a estrutura desigual de acesso à internet 

e à educação reproduz as estratificações sociais, comprometendo a pluralidade que a 

democracia participativa digital almeja. Embora a plataforma tenha criado um canal inovador 

de deliberação legislativa, sua base participativa permaneceu restrita a uma elite digital que, 

por razões óbvias, não representa adequadamente o conjunto diversificado da sociedade civil 

brasileira. 
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Meta-sínteses sobre plataformas de participação digital mostram que a grande maioria 

dos portais governamentais opera segundo um fluxo de informação de cima para baixo, 

exercendo pouca ou nenhuma influência sobre a decisão política real (Santini; Carvalho, 

2019). O desenho dessas plataformas restringe a intervenção cidadã a debates, sugestões não 

vinculantes e exercício de pressão externa sobre os parlamentares (Marques, 2010). O 

monopólio da decisão final permanece nas mãos do corpo de representantes eleitos, 

indicando que a rigidez das tradições políticas se sobrepõe ao entusiasmo emancipatório que 

a tecnologia suscita (Marques, 2010). As plataformas acabam operando sob o efeito 

denominado "participation washing": o discurso da participação é utilizado de forma 

estritamente retórica pelos representantes políticos visando à autolegitimação, sem qualquer 

interesse real em descentralizar o poder decisório (Santini; Carvalho, 2019). Ao não 

perceberem retorno ou materialidade em sua mobilização, os participantes perdem a 

motivação e exaurem suas expectativas participativas, produzindo um efeito de 

desengajamento progressivo que compromete a própria vitalidade das plataformas (Kniess, 

2020). O verdadeiro entrave para a democracia eletrônica colaborativa, portanto, não é de 

ordem tecnológica, mas de ordem política: consiste na manutenção de estruturas de poder 

conservadoras por parte de uma elite política relutante em abrir sua agenda à deliberação 

vinculante da sociedade civil (Santini; Carvalho, 2019). 

 

4 ARQUITETURA REGULATÓRIA DAS ASSINATURAS ELETRÔNICAS 

 

É diante dessa configuração de déficit participativo e de insuficiência das plataformas 

deliberativas institucionais que a questão da arquitetura regulatória das assinaturas 

eletrônicas adquire centralidade normativa. A superação da exigência de coleta física de 

assinaturas em papel representa condição necessária, embora não suficiente, para a 

democratização efetiva da iniciativa popular legislativa.  

 

 



 

REVISTA CIENTÍFICA SEMANA ACADÊMICA. FORTALEZA-CE. EDIÇÃO 270. V.14. ANO 2026. 11 

 

 

A tecnologia digital oferece a possibilidade de que a manifestação da vontade popular 

seja registrada, autenticada e verificada de forma escalável, sem os custos logísticos que 

historicamente tornaram a iniciativa popular um instrumento de uso restrito a grupos com 

alta capacidade organizacional. A questão jurídica central, portanto, desloca-se da 

possibilidade técnica para a segurança jurídica: o ordenamento precisa definir quais 

modalidades de autenticação eletrônica possuem validade suficiente para garantir a 

autenticidade, a integridade e a fiabilidade da manifestação de vontade do cidadão-eleitor. 

O Estado do Ceará atuou como laboratório subnacional pioneiro nessa transição 

regulatória. Antes mesmo que o governo federal consolidasse as regras gerais para a 

autenticação eletrônica, o Ceará aprovou a Lei Estadual nº 16.911, de 27 de junho de 2019, 

permitindo que os projetos de lei de iniciativa popular fossem parciais ou totalmente 

subscritos por meio de assinatura digital devidamente certificada (Ceará, 2019). Esse 

movimento de inovação normativa, caracterizável como um exemplo de federalismo de baixo 

para cima, respondeu diretamente à crise de eficiência dos mecanismos participativos locais, 

reduzindo o custo de participação cidadã e, simultaneamente, garantindo a legitimidade 

democrática ao exigir que as assinaturas eletrônicas coletadas assegurassem a 

correspondência com o eleitor identificado nos registros eleitorais. O pioneirismo cearense é 

juridicamente expressivo porque demonstra que a inovação normativa subnacional pode 

preencher lacunas regulatórias federais, criando precedentes que o legislador federal 

posteriormente absorve e sistematiza em norma de abrangência nacional. 

O texto da Lei 16.911/2019 é composto por três artigos, cuja concisão não lhes retira 

densidade normativa. O artigo 1º estabelece que os projetos de lei de iniciativa popular 

podem ser parciais ou totalmente subscritos por meio de assinatura digital devidamente 

certificada, garantindo o sigilo dos dados cadastrais e vedando a inserção de dados sem 

autorização do eleitor, sob pena de sanções administrativas, cíveis e criminais (Ceará, 2019). 

O artigo 2º delega ao Regimento Interno da Assembleia Legislativa a competência para 

regulamentar a matéria em nível procedimental, evidenciando a necessidade de 

detalhamento operacional para garantir a aplicação efetiva e transparente da legislação.  
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A flexibilidade do artigo 1º é juridicamente relevante: a norma admite tanto a 

subscrição total por meio digital quanto a combinação entre assinaturas físicas e digitais, 

assegurando que todos os cidadãos, independentemente de seu acesso à tecnologia, possam 

exercer seus direitos democráticos. Essa solução híbrida revela uma consciência legislativa 

acerca da heterogeneidade do eleitorado cearense e dos riscos de exclusão democrática que 

uma digitalização compulsória e exclusiva produziria. 

A locução "devidamente certificadas" empregada pelo legislador cearense contém 

conteúdo normativo que exige exegese comprometida com a fundamentalidade política do 

direito de iniciativa popular. Da expressão não se depreende a exigência de assinatura 

eletrônica firmada necessariamente com certificado digital emitido por Autoridade 

Certificadora credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), 

instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001 (Brasil, 2001b), ainda 

em vigor por prazo indeterminado, dado o disposto no artigo 2º da Emenda Constitucional nº 

32/2001. A interpretação que preserva a fundamentalidade do direito de iniciativa popular 

exige apenas que as assinaturas eletrônicas idoneamente satisfaçam as condicionantes de 

autenticidade, integridade e fiabilidade. Exegese mais restritiva, que demandasse certificado 

ICP-Brasil para todo e qualquer signatário, imporia ônus desproporcional ao cidadão comum, 

transformando um instrumento de democracia direta em procedimento burocrático 

inacessível à esmagadora maioria do eleitorado. Essa é a interpretação mais consentânea para 

a preservação da fundamentalidade política com que se configura o direito de iniciativa 

popular e para a garantia de higidez democrática de seu exercício. 

A harmonização entre o regime estadual cearense e o marco federal ficou 

definitivamente assegurada com a edição da Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 

2020, que disciplina o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, em 

atos de pessoas jurídicas e em questões de saúde, objetivando proteger informações pessoais 

e sensíveis dos cidadãos e atribuir eficiência e segurança aos serviços públicos prestados em 

ambiente eletrônico (Brasil, 2020).  
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A norma federal se aplica a todos os entes federativos, abrangendo a interação entre 

pessoas naturais e órgãos estatais constitucionalmente autônomos, bem como entre 

particulares e entes públicos como a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (art. 2º, Brasil, 

2020). A Lei 14.063/2020 abandonou a visão monolítica de que apenas os certificados digitais 

da ICP-Brasil possuem validade jurídica e adotou o princípio da proporcionalidade, instituindo 

um sistema de confiança estratificado em três níveis de assinaturas eletrônicas: simples, 

avançada e qualificada (Brasil, 2020). Essa mudança paradigmática permite que diferentes 

graus de risco jurídico sejam atendidos por diferentes níveis de segurança de assinatura, sem 

que as atividades cotidianas de menor risco precisem suportar o custo da certificação 

qualificada. 

A autenticação é definida pela lei federal como o processo eletrônico que permite a 

identificação de uma pessoa natural ou jurídica (art. 3º, I, Brasil, 2020). A assinatura eletrônica 

é conceituada como os dados em formato eletrônico que se ligam ou estão logicamente 

associados a outros dados em formato eletrônico e que são utilizados pelo signatário para 

assinar, observados os níveis de assinaturas apropriados para os atos previstos na lei (art. 3º, 

II, Brasil, 2020). A distinção entre certificado digital e certificado digital ICP-Brasil é 

explicitamente estabelecida nos incisos III e IV do artigo 3º: o certificado digital é o atestado 

eletrônico que associa os dados de validação da assinatura a uma pessoa natural ou jurídica; 

o certificado digital ICP-Brasil é o emitido especificamente por Autoridade Certificadora 

credenciada na ICP-Brasil, constituindo modalidade qualificada do primeiro (Brasil, 2020). 

Ambas as modalidades exigem validação por meio de autenticação e devem prezar 

igualmente pela confiabilidade e lisura de sua aposição. 

A classificação legal das assinaturas eletrônicas, contida no artigo 4º da Lei 

14.063/2020, estabelece uma escala de confiabilidade diretamente proporcional ao nível de 

autenticação exigido. A assinatura eletrônica simples permite identificar o signatário e associa 

dados a outros dados em formato eletrônico, destinando-se a interações consideradas de 

menor impacto e que não envolvam informações protegidas por grau de sigilo (art. 5º, § 1º, I, 

Brasil, 2020).  
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A assinatura eletrônica avançada utiliza certificados não emitidos pela ICP-Brasil ou 

outro meio de comprovação de autoria e integridade de documentos eletrônicos, desde que 

admitido como válido pelas partes, e deve apresentar três características obrigatórias: 

associação unívoca ao signatário; utilização de dados sob controle exclusivo do titular; e 

capacidade de detecção de qualquer modificação posterior ao documento assinado (art. 4º, 

II, Brasil, 2020). A assinatura eletrônica qualificada utiliza certificado digital validado por 

Autoridade Certificadora nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e constitui o nível 

mais elevado de confiabilidade em razão de suas normas, padrões e procedimentos 

específicos (art. 4º, III, c/c § 1º, Brasil, 2020). 

Para projetos de lei de iniciativa popular no Estado do Ceará, são admissíveis as 

assinaturas eletrônicas nas modalidades avançada e qualificada. A assinatura avançada 

constitui o ponto de equilíbrio entre viabilidade prática e segurança jurídica para a democracia 

participativa massiva: ela dispensa o cidadão de adquirir um certificado qualificado (ICP-

Brasil), cujo custo de obtenção representa barreira de acesso para parcelas expressivas da 

população, ao mesmo tempo em que previne fraudes ao exigir a associação unívoca ao 

signatário e a rastreabilidade de modificações. A racionalidade desse enquadramento legal 

decorre da lógica da validação democrática em massa: em uma lista de apoio com centenas 

de milhares ou milhões de assinaturas, falhas residuais não invalidam o exercício democrático 

como um todo, desde que o patamar constitucional de subscrição seja atingido. Esse 

raciocínio contrasta com os requisitos aplicáveis a transações de altíssimo risco individual, 

como transferência de bens imóveis ou prescrições médicas de controle especial, que 

permanecem exigindo a assinatura qualificada, pois nelas o erro individual produz 

consequências jurídicas diretas e intransferíveis para as partes envolvidas. 

A inadmissibilidade da assinatura eletrônica simples para projetos de iniciativa popular 

decorre de dois fundamentos cumulativos. O artigo 5º, § 1º, I, da Lei 14.063/2020 destina as 

assinaturas simples a interações com o ente público consideradas de menor impacto, que não 

envolvam informações protegidas por grau de sigilo (Brasil, 2020). Projetos de lei de iniciativa 

popular não se enquadram nessa categoria por razões de ordem material e funcional.  
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A razão material é que os dados pessoais dos signatários, incluindo endereços 

domiciliares e identificadores do título eleitoral, constituem dados pessoais sensíveis que 

reclamam proteção, sobretudo após a vigência da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Brasil, 2018). A razão funcional é que a 

apresentação de projeto legislativo ao Parlamento estadual por segmento do eleitorado ativo, 

visando à produção democrática de atos normativos primários aptos a inovar o ordenamento 

jurídico cearense, não pode ser classificada como interação de menor impacto: trata-se de 

exercício de direito político fundamental, com capacidade de instaurar processo legislativo 

formal na Casa Parlamentar e de gerar, ao final de sua tramitação, norma jurídica vinculante 

para toda a coletividade. 

O princípio que orienta essa interpretação é o mesmo que rege a hermenêutica dos 

direitos políticos fundamentais: toda interpretação que amplie o exercício desses direitos é 

preferível à que os restrinja, desde que preservadas as garantias mínimas de autenticidade e 

lisura do processo democrático. É o povo o titular de todo o poder político, conforme o artigo 

1º, parágrafo único, da CRFB/88, e a iniciativa popular é direito político fundamental e 

instrumento constitucional de exercício imediato desse poder. Nem a Constituição da 

República, nem a Constituição do Estado do Ceará, nem as leis federal e estadual pertinentes 

estabelecem formalidades específicas obrigatórias para a coleta de assinaturas, físicas ou 

eletrônicas, revelando que a orientação legislativa é pelo princípio da informalidade e pela 

relevação de vícios formais porventura existentes. A Lei Federal nº 9.709/98 e o Regimento 

Interno da Alece confirmam essa orientação, facilitando o exercício dos direitos políticos sem 

impor ritualismos que possam frustrar a genuína expressão da soberania popular (Brasil, 1998; 

Ceará, 2022). Por isso mesmo, a locução "devidamente certificadas" da Lei 16.911/2019 deve 

ser interpretada como exigência de autenticidade e integridade verificáveis, não como 

remissão implícita à certificação qualificada ICP-Brasil. 

No plano procedimental, o artigo 212 do Regimento Interno da Alece disciplina de 

modo unificado a apresentação de projetos de lei de iniciativa popular, independentemente 

da modalidade de subscrição adotada (Ceará, 2022).  
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Quando o projeto é composto por assinaturas físicas, sua entrega deve ocorrer na sede 

da Assembleia Legislativa cearense, no Palácio Adauto Bezerra, em Fortaleza, conforme o 

artigo 1º do mesmo Regimento (Ceará, 2022). Tratando-se de projeto subscrito por 

assinaturas eletrônicas, não há exigência de uso de plataforma ou software específico: é 

possível utilizar aplicativos livremente escolhidos pelo cidadão, desde que operem com 

tecnologia confiável, transparente e segura na aferição e verificabilidade das assinaturas 

digitais coletadas, e que sejam passíveis de fiscalização, auditoria e sindicância pela 

Assembleia Legislativa, ainda que a posteriori. A exigência de auditabilidade da plataforma é 

juridicamente estruturante: ela assegura que a manifestação de vontade popular registrada 

eletronicamente possa ser sindicada pelas autoridades competentes sem restrições de 

opacidade tecnológica, preservando a higidez do processo legislativo instaurado. 

A Lei nº 14.063/2020 inaugurou um preceito relevante para o futuro da democracia 

digital brasileira ao estabelecer no artigo 16 que os sistemas desenvolvidos exclusivamente 

por órgãos da administração pública devem ser regidos por licenças abertas (Brasil, 2020). A 

exigência de código aberto possui impacto tríplice na governança participativa digital. No 

plano da transparência, impede que os algoritmos de criptografia que processam a vontade 

popular operem como sistemas opacos controlados por entes privados, garantindo à 

sociedade civil o direito de escrutinar e auditar a verificação de identidades. No plano da 

interoperabilidade, cria um ecossistema de software público que permite a plataformas 

desenvolvidas em um município serem replicadas e adaptadas por outros entes federativos, 

reduzindo os custos da inovação institucional. No plano da soberania, impede o 

aprisionamento tecnológico a empresas de software privadas e preserva o domínio estatal 

sobre a própria infraestrutura democrática. A soma desses três efeitos fortalece a confiança 

dos cidadãos na integridade dos sistemas de participação eletrônica, condição indispensável 

para que a manifestação popular digital seja percebida como legítima pelos próprios 

participantes e pelas instituições que a recebem. 

A exigência de auditabilidade das plataformas de coleta de assinaturas encontra na 

tecnologia blockchain um exemplo de implementação que atende plenamente aos requisitos 

de autenticidade e integridade da Lei 14.063/2020.  
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A blockchain proporciona "registros seguros, confiáveis, contínuos e, principalmente, 

imutáveis" (Campos, 2018, p. 45), registrando dados em blocos encadeados que, uma vez 

validados, tornam-se praticamente imutáveis. Cada transação possui uma assinatura digital 

única, e todo o histórico de modificações permanece visível e rastreável (Zhang; Xue; Liu, 

2019). A estrutura descentralizada e transparente dessa tecnologia torna a fraude 

computacional não apenas de execução extremamente difícil, como também facilmente 

rastreável, o que amplia a confiança entre os usuários (Zhang; Xue; Liu, 2019). A falsificação, 

alteração ou adulteração de assinaturas apostas em documento eletrônico de iniciativa 

popular é crime previsto no Código Penal, reforçando a importância de plataformas que 

ofereçam meios robustos de verificação da autoria e da integridade. Caso as assinaturas 

eletrônicas cumpram os requisitos estabelecidos na Lei 14.063/2020 e na Lei estadual 

16.911/2019, o documento eletrônico resultante goza de presunção de autenticidade 

juridicamente equivalente à da assinatura física. 

 

5 EXCLUSÃO DIGITAL E LIMITES DA PARTICIPAÇÃO ELETRÔNICA 

 

A democracia digital porta contradições estruturais que demandam enfrentamento 

crítico sem condescendência com o entusiasmo tecnológico acrítico. A transição para a 

participação eletrônica carrega o risco de aprofundar as exclusões sociais pré-existentes, 

transformando o déficit participativo analógico em um novo modelo de marginalização, 

conhecido como exclusão digital (Tavares; Vieira, 2020). A literatura demonstra que a exclusão 

digital ultrapassa a mera limitação de acesso físico à internet ou à posse de dispositivos 

eletrônicos (Tavares; Vieira, 2020). Trata-se de fenômeno sistêmico que engloba aspectos 

técnicos (velocidade de conexão, infraestrutura), individuais e sociais (renda, grau de 

escolaridade, idade, gênero, letramento digital) e geográficos, operando em paralelo às 

desigualdades socioeconômicas históricas da população brasileira (Tavares; Vieira, 2020). A 

exigência de capacidades cognitivas e financeiras para a plena utilização das TICs faz com que 

a exclusão digital restrinja as oportunidades de participação precisamente dos grupos mais 

vulneráveis e menos representados na esfera pública institucional.  
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No caso brasileiro, essa questão adquire contornos especialmente graves em razão das 

profundas assimetrias regionais de infraestrutura de telecomunicações e da persistência de 

elevados índices de analfabetismo funcional, fatores que tornam a participação política 

eletrônica uma possibilidade socialmente estratificada mesmo quando formalmente 

universalizada pela legislação. O risco, portanto, é o de uma democracia digital que expande 

a voz dos já articulados e silencia os que mais necessitam de representação, invertendo a 

promessa igualitária que a tecnologia anuncia. 

A adoção de canais de governo padronizados exclusivamente no formato eletrônico 

pode resultar na exclusão severa de parcelas vulneráveis da população que carecem de 

habilidades tecnológicas para interagir efetivamente com a tecnologia (Ranchordás, 2020). 

Sem o suporte de políticas públicas de inclusão, a centralidade da internet na atividade política 

converte-se em marginalidade explícita para aqueles com conectividade restrita (Tavares; 

Vieira, 2020). O risco da criação de uma cidadania estratificada é proporcional à ausência de 

alternativas não digitais no processo participativo. O governo eletrônico não é um fim em si 

mesmo, mas um meio para tornar o Estado mais transparente e inclusivo, razão pela qual o 

acesso digital deve figurar como meio complementar, mantendo-se sempre as alternativas 

físicas e presenciais (Ranchordás, 2020). A legislação cearense demonstra sensibilidade a essa 

questão ao admitir tanto assinaturas físicas quanto digitais, em solução híbrida que respeita 

a heterogeneidade do eleitorado sem sacrificar a modernização do processo. A manutenção 

dessa complementaridade é uma exigência democrática, não uma concessão tecnológica. 
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CONCLUSÃO 

 

A análise conjugada das dimensões normativa, institucional e sociológica da 

democracia digital revela que o fortalecimento da participação popular no Brasil depende de 

três condições que se articulam de maneira interdependente. A primeira é a consolidação de 

uma arquitetura regulatória clara, como a que resulta da conjugação entre a Lei 16.911/2019 

e a Lei 14.063/2020, que confira segurança jurídica às assinaturas eletrônicas e viabilize 

plataformas confiáveis de coleta. A segunda é o investimento em políticas públicas de 

letramento e inclusão digital, que expandam a base efetiva de cidadãos aptos a exercer seus 

direitos políticos no ambiente eletrônico (Tavares; Vieira, 2020). A terceira, de superação mais 

lenta porque depende de vontade política institucional, é o redesenho dos ritos legislativos 

para que as manifestações populares digitais, quando alcançarem o quórum constitucional 

mediante assinaturas eletrônicas avançadas, produzam efeitos vinculantes sobre a agenda 

parlamentar ou, no mínimo, exijam do Parlamento uma deliberação fundamentada e 

transparente perante a sociedade.  

A integração de plataformas de coleta de assinaturas com bases de dados como o 

portal "Gov.br", cujas contas "Prata" e "Ouro" equivalem funcionalmente aos níveis avançado 

e qualificado da Lei 14.063/2020, representa o horizonte institucional mais imediato para 

baratear o custo da ação política e concretizar a soberania popular em rede. A convergência 

entre o laboratório regulatório subnacional cearense e o marco federal consolidado em 2020 

sinaliza que o ordenamento jurídico brasileiro está progressivamente construindo a 

infraestrutura normativa para a democracia digital, mas que a efetividade desse edifício 

depende tanto da ampliação do acesso tecnológico às camadas mais vulneráveis da população 

quanto da disposição política das casas legislativas em reconhecer a manifestação popular 

digitalmente autenticada como um insumo genuíno e vinculante de seu processo decisório. 

Sem esse reconhecimento institucional, toda a sofisticação técnica da arquitetura regulatória 

arrisca operar como infraestrutura subutilizada, capaz de coletar votos, mas incapaz de 

transformá-los em decisões. 
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O percurso regulatório analisado neste artigo permite identificar um elemento pouco 

explorado na literatura sobre democracia digital: a relevância do federalismo como vetor de 

inovação jurídica em matéria participativa. O experimento cearense demonstra que unidades 

subnacionais podem funcionar como laboratórios normativos que testam e aperfeiçoam 

soluções antes que o legislador federal as generalize em lei de âmbito nacional. Esse modelo 

de produção normativa de baixo para cima e particularmente fértil em matéria de direitos 

participativos porque os estados e municípios, mais próximos das realidades locais e das 

demandas cívicas do eleitorado, tendem a identificar as insuficiências do modelo analógico 

antes que essas insuficiências se tornem visíveis na agenda legislativa federal. A Lei 

16.911/2019 do Ceara e a posterior Lei Federal 14.063/2020 formam, assim, um par 

normativo cujo desenvolvimento histórico ilustra como a inovação subnacional pode preceder 

e orientar a padronização nacional, desde que os estados disponham de autonomia legislativa 

suficiente e de uma sociedade civil capaz de pressionar por mudanças antes que o consenso 

federal as legitime. 

A análise do regime jurídico aplicável às assinaturas eletrônicas em projetos de 

iniciativa popular revela que o ordenamento brasileiro adota uma postura de 

proporcionalidade regulatória que merece reconhecimento. Ao contrário de sistemas que 

optaram pela uniformização completa ou pela exigência generalizada do certificado 

qualificado, o modelo brasileiro estratificado, inaugurado pela Lei 14.063/2020, permite que 

a solução técnica se ajuste à natureza do ato jurídico praticado. A iniciativa popular, pelo 

volume massivo de signatários que demanda e pela natureza política e não patrimonial da 

manifestação de vontade que veicula, justifica a adoção da assinatura avançada como padrão 

de segurança adequado. Essa escolha regulatória é, ao mesmo tempo, uma concessão à 

viabilidade democrática e uma afirmação da suficiência do nível avançado para garantir os 

valores constitucionais em jogo: a autenticidade da manifestação popular, a integridade do 

projeto proposto e a verificabilidade do exercício do direito político.  
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Sistemas como o aplicativo "Mudamos", que operam a coleta de assinaturas cruzando 

dados do signatário com bases oficiais do TSE, exemplificam de forma concreta como 

plataformas privadas podem operar dentro do enquadramento legal da assinatura avançada, 

dispensando o certificado qualificado e reduzindo o custo de participação sem comprometer 

a segurança do processo democrático. 

A questão da efetividade das assinaturas eletrônicas articula-se, ainda, com as 

garantias constitucionais da privacidade e da proteção de dados pessoais, que adquiriram 

densidade normativa renovada com a promulgação da LGPD (Lei Federal nº 13.709/2018). Os 

dados pessoais dos eleitores signatários de projetos de iniciativa popular, incluindo dados 

identificadores do título eleitoral, endereços residenciais e informações de filiação partidária, 

constituem dados de perfil sensível cuja coleta e tratamento devem observar os princípios da 

finalidade, da necessidade e da segurança estabelecidos no artigo 6º da LGPD (Brasil, 2018). 

A plataforma de coleta de assinaturas deve, portanto, cumprir simultaneamente dois 

conjuntos de requisitos jurídicos: os da Lei 14.063/2020, que garantem a autenticidade da 

assinatura, e os da LGPD, que garantem a proteção dos dados pessoais dos signatários. A Lei 

estadual 16.911/2019 antecipou essa preocupação ao estabelecer o sigilo dos dados 

cadastrais e ao proibir sua utilização sem autorização do eleitor, sob pena de sanções 

administrativas, cíveis e criminais (Ceará, 2019). Esse cuidado normativo com a privacidade é 

juridicamente indispensável para assegurar a confiança do eleitorado no processo de 

subscrição digital e para evitar que o exercício de direito político fundamental seja 

desincentivado pelo temor de exposição indevida de dados pessoais. 

A digitalização dos instrumentos de participação popular, ancorada em uma regulação 

jurídica proporcional, plural e auditável, representa condição necessária para que a iniciativa 

popular legislativa deixe de ser um direito formalmente garantido e materialmente inacessível 

e passe a funcionar como instrumento efetivo de democracia semidireta. A assinatura 

eletrônica avançada, ao reunir autenticidade verificável, controle pelo próprio signatário e 

rastreabilidade de eventuais adulterações, confere ao processo a confiabilidade que os 

mecanismos físicos de coleta não garantiam de forma unificada e escalável.  
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A arquitetura regulatória cearense, pioneira e posteriormente complementada pelo 

marco federal, demonstra que a inovação normativa subnacional pode funcionar como 

propulsora de mudanças sistêmicas no ordenamento, antecipando soluções que o legislador 

federal consagraria anos depois. O desafio que persiste é de ordem política e institucional: 

fazer com que a voz popular, agora digitalmente autenticada e juridicamente qualificada, 

produza efetiva ressonância no processo decisório parlamentar, convertendo a opinião digital 

em soberania exercida de modo constitucionalmente consequente. As tecnologias da 

informação e comunicação possuem imenso potencial para resgatar a legitimidade da 

democracia, mas a conversão da manifestação digital em vontade soberana vinculante 

dependerá, inexoravelmente, do grau de disposição das instituições políticas em abrir as 

fronteiras do seu poder à deliberação coletiva dos cidadãos. 
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